
 

Sintram amplia participação em projetos 

sociais e de valorização dos servidores 

Próximo evento será a 16ª 

Parada do Orgulho LGBTQi+ que 

acontece a partir do dia 13 

CAMPANHAS 
 

Fotos: Comunicação/Sintram 

 
Maio/2019 - A presidente do Sintram, Luciana Santos, e o  

Diretor Marco Aurélio Gomes, entregam material arrecado 
na campanha IR Solidário 

 
Julho/2019 ς A conselheira Lucilândia Monteiro entrega 

material arrecadado na Campanha do  Agasalho 

O Sindicato dos Trabalhadores Municipais de 

Divinópolis e Região Centro-Oeste (Sintram), que 

sempre trabalhou em defesa dos movimentos sociais, 

está ampliando esse ano sua participação nos eventos 

de valorização da vida e dos servidores municipais. 

Além do Imposto Solidário, lançado esse ano e que 

possibilitou a doação de material escolar para escolas 

da rede municipal, o Sintram também promoveu a 

Campanha do Agasalho, já tradicional iniciativa, que 

todos os anos arrecada roupas e agasalhos que são 

doados a instituições. Esse ano, o material arrecadado 

com a campanha foi doado para o Centro de 

Acolhimento para pessoas em situação de rua. 

O Sintram ainda esteve presente no projeto da 

Biblioteca Comunitária e na semana passada, 

viabilizou a realização de mais uma mostra do Projeto 

Revele Seu Talento, lançado no ano passado em 

parceria com o Centro de Referência em Saúde e 

Segurança do Trabalhador (Cresst), cuja principal 

meta é a valorização do servidor público municipal. O 

projeto Revele seu Talento, através de exposições que 

ocorrem ao longo do ano, possibilita aos servidores 

municipais mostrarem uma infinidade de dons que 

vão desde a culinária até o artesanato com o mais 

variado tipo de material.  

Na mostra realizada na semana passada pelo Projeto 

Revele Seu Talento, servidores mostraram habilidades 

na confecção de doces, salgados, temperos e 

artesanatoΦ ά9ǎǘŀƳƻǎ Ƴǳƛǘƻ ƻǊƎǳƭƘƻǎƻǎ ŘŜ ŀƧǳŘŀǊ 

nessa iniciativa que mostra a capacidade e o talento 

dos nossos servidores e vamos continuar sempre 

apoiando projetos que valorizem os nossos 

trabalhadoresέΣ ŘƛǎǎŜ ƻ ǾƛŎŜ-presidente do Sintram, 

Wellington Silva 

 
Divinópolis/MG, 09 de Setembro de 2019 
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VALORIZAÇÃO 

 
Revele seu Talento tem como objetivo valorizar o 
servidor municipal e suas habilidades 

 

PARADA DO ORGULHO GAY 

 

O próximo evento de importante caráter social é a 

Parada do Orgulho Gay e que esse ano completa 16 

anos de tradição na cidade. Para esse ano, a parada 

vai ter como tema central a importância do afeto e o 

respeito às diversidades. O evento é realizado pelo 

Movimento Gay de Divinópolis (MGD) e diferente dos 

anos anteriores quando o evento era realizado em um 

dia, esse ano teve sua programação estendida e 

acontece nos dias 13,14 e 15 de setembro, no final da 

rua Pitangui (Mercado Distrital) com música, diversão 

e lazer. 

Muito além de um evento voltado exclusivamente 

para o público LGBTQI+, a parada busca atrair toda 

comunidade divinopolitana, com o objetivo de levar 

para população maior conhecimento sobre a causa, 

seus direitos e deveres, além de partilhar momentos 

de alegria da festividade.  Fundado em 1º de junho de 

2005, o Movimento Gay de Divinópolis é reconhecido 

como Utilidade Pública Municipal, segundo a Lei 

Municipal 7.020. 

A Virada Cultural e o Festival Gastronômico dos Carros 

ŘŜ Chh5 ¢ǊǳŎƪΩǎ Ŝ .ŀǊǊŀŎŀŘas entraram na 

programação, que conta com diversas atrações. Com 

o objetivo de promover os artistas da cidade e da 

região, o evento contará com voluntários e será 

filantrópico. O valor arrecadado com a venda das 

camisas da parada será revertido em doações para a 

Casa de Apoio Irmã Scheilla, que acolhe pessoas com 

Câncer e HIV. 

VALORIZAÇÃO 

A presidente do Sintram, Luciana Santos, lembra que 

o Sindicato tem uma função social importante e que 

ŜǎǎŜ ŀƴƻ Ŝǎǘł ǎŜƴŘƻ ŀƳǇƭƛŀŘŀΦ άbƻǎǎŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ƳŜǘŀ 

é trabalhar em defesa dos nossos servidores, mas a 

participação em eventos que valorizem o nosso 

trabalhador também faz parte dos nossos objetivos, 

como o Projeto Revele seu Talento, que tem nos 

mostrado servidores realmente habilidosos em várias 

artes. E apoiar os movimentos sociais, que valorizem a 

vida, a diversidade e a liberdade, muito nos honra, 

porque são valores que o Sintram sempre dŜŦŜƴŘŜǳέΣ 

afirmou a presidente.  

 
Redação: Jotha Lee 

Comunicação Sintram

 

 



Começam hoje inscrições para 2º Concurso 

Literário da Noite Especial da Poesia 
Sintram é parceiro no evento que tem o objetivo valorizar os trabalhadores da Educação 

Fotos: Comunicação/Sintram 

 
Cláudio Guadalupe, um dos organizadores, reforça o convite 

aos colegas da Educação 

 

A partir de hoje (09/09) os profissionais da Educação 

de Divinópolis - rede municipal, estadual, federal  e 

particular ς poderão se inscrever no 2º Concurso 

Literário da Noite da Poesia Especial - Educação 2019.  

As inscrições serão realizadas na Biblioteca Municipal 

Ataliba Lago, no horário de 8h às 19h, na Seção da 

Literatura Infanto-Juvenil. Além da Biblioteca 

Municipal Ataliba Lago, o concurso está sendo 

realizado com apoio da Câmara Municipal de 

Divinópolis, do Centro de Referência dos Profissionais 

da Educação-CRPE da Secretaria Municipal de 

Educação de Divinópolis, da 12ª Superintendência 

Regional de Ensino de Divinópolis, da Academia 

Divinopolitana de Letras ς ADL e dos sindicatos, 

Sintram, Sintemmd, Sinpro-MG e Sind-Ute. As 

inscrições terminam no dia 09 de outubro, às 18h. 

O objetivo do evento é divulgar e estimular o exercício 

da arte da escrita de poemas, valorizar os 

trabalhadores da educação tendo como referência o 

Dia do Professor, no mês de outubro e dar expressão 

à produção literária de trabalhadores da educação de 

Divinópolis.  

Poderão se inscrever profissionais contratados, 

efetivos e aposentados da educação . Ainda de acordo 

com o regulamento o concurso será de POEMAS, com 

tema livre, obedecidas as regras do regimento. A 

premiação será distribuída em duas categorias: a) 

Educandos / da Rede Municipal e Estadual de Ensino, 

participantes da 6º Edição da Olimpíada da Língua 

Portuguesa ς Escrevendo o Futuro; b) Trabalhadores 

das Redes Municipal, Estadual, Federal (CEFET) e 

Privada da Educação de Divinópolis. 

NOITE ESPECIAL DA POESIA 

O encerramento do concurso será no dia 24 de 

outubro, na Noite da Poesia Especial ς Educação 

/2019, às 19h, no Salão Nobre do Estrela do Oeste 

Clube com declamação e exposição de poemas, 

premiação dos autores participantes e show ao final 

do evento. Os cinco primeiros colocados de cada 

ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ǊŜŎŜōŜǊńƻ ŀ ά/ƻƳŜƴŘŀ tŀǳƭƻ CǊŜƛǊŜέ 

(Patrono da Educação Nacional) e uma obra literária.  

Além disso, poderão ler ou declamar sua poesia no 

evento ou indicar um declamador para esse fim. 

Cláudio Guadalupe, servidor municipal e integrante da 

Comissão Organizadora, esteve no Sintram, 

ǊŜŦƻǊœŀƴŘƻ ƻ ŎƻƴǾƛǘŜ ŀƻǎ ŎƻƭŜƎŀǎΦ άvǳŜǊŜƳƻǎ 

convidar todos os trabalhadores da Educação, 

serventes, pessoal da área administrativa, o professor, 

todos da área da Educação de todos os sistemas, 

municipal, estadual, federal e particular a 

participarem do 2º Concurso de Poemas que estamos 

fazendo para homenagear os trabalhadores da 

Educação (...). Iremos realizar a ΨNoite da Poesia 

9ǎǇŜŎƛŀƭ Řŀ 9ŘǳŎŀœńƻΩ com declamações, músicas, 

uma homenagem mais que necessária para os 

ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ Řŀ 9ŘǳŎŀœńƻέΣ ŘŜǎǘŀŎƻǳΦ 

 
O vice-presidente do Sintram, Wellington Silva, destacou o 

apoio do Sintram aos eventos culturais 



SINTRAM 

O vice-presidente do Sintram, Wellington Silva, 

destacou o apoio do sindicato ao Concurso Literário. 

άh {ƛƴǘǊŀƳ ŀōǊŀœŀ Ƴŀƛǎ ǳƳŀ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ ŘŜ ŜǎǘƝƳǳƭƻ Ł 

cultura e valorização dos nossos profissionais e 

associados ao sindicato. Fazemos o convite a todos os 

profissionais da Educação para que possam participar 

desde concurso para exercitarem o prazer literário e 

mostraram muitas vezes o talento escondido para a 

escrita. Será com certeza uma noite de 

confraternização da categoria e o Sintram tem 

orgulho de fazer parte deste projeto tão importante 

ǇŀǊŀ ŀ 9ŘǳŎŀœńƻ Ŝ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ ǎŜǳǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎέΣ 

destacou. 

Clique aqui e confira o regulamento 

 

Redação: Flávia Brandão 

Comunicação Sintram 

 

Projeto libera dinheiro público 

para pagar multas de candidatos 
Senado corre para aprovar em 30 

dias proposta que muda regras e 

permite uso de recursos dos fundos 

partidários e eleitoral para bancar 

advogados de filiados que 

cometerem irregularidades 

 

 

Aprovado após acordo entre partidos na Câmara dos 

Deputados na semana passada, o projeto de lei que 

afrouxa punições e muda regras eleitorais começa a 

tramitar nesta semana no Senado e pode valer já para 

a eleição municipal de 2020 se aprovado  até o início 

de outubro, um ano antes da eleição. A proposta 

permite que verbas dos fundos eleitoral e partidário 

sejam usadas para custear advogados de filiados que 

tenham problemas com a Justiça e até para 

pagamento de multas por irregularidades cometidas 

durante a campanha. Na última eleição, mais de 12 

mil irregularidades foram identificadas pela Justiça 

Eleitoral com valores acima de R$ 40 milhões. Outra 

mudança aprovada pelos deputados é a retomada de 

propagandas partidárias gratuitas em rádio e TV 

semestralmente ς extintas desde 2017. Apesar de 

apoio dos principais partidos, as alterações foram 

criticadas por deputados contrários ao uso de 

dinheiro público para pagar defesa e multa de 

políticos. 

A permissão para uso da verba para pagamento de 

salário de advogados vai na contramão de posição que 

vinha sendo adotada pelo Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) desde o início do ano, quando o tribunal 

endureceu penas impostas a partidos no julgamento 

de contas com irregularidades. A medida foi 

entendida no meio jurídico e político como uma forma 

de impedir que dinheiro de fundos repassados aos 

partidos fossem usados na defesa de investigados na 

Operação Lava-Jato. A posição mais rígida do TSE fez 

com que os líderes partidários se articulassem para 

alterar a legislação. 

ACORDO DE LíDERES  

A minirreforma eleitoral ς aprovada por 263 votos a 

144 ς foi concluída na noite de quarta-feira pelos 

deputados graças a um acordo entre líderes 

../noticias/2178.afab8aaa5b67d76aa10964d9b317e45e4fd843ba.pdf


partidários do bloco chamado centrão com outras 

legendas como PSDB, PT, PSD e MDB. O texto recebeu 

críticas de parlamentares do Novo e dividiu outras 

legendas, como PSL, PSB e Cidadania. De acordo com 

o orçamento de 2020, será reservado R$ 1,86 bilhão 

para o fundo eleitoral que abastecerá campanhas de 

prefeitos e vereadores, mas o valor pode aumentar 

caso seja revisto pelos parlamentares. 

ά{ƻƳƻǎ ŎƻƴǘǊŀ ƻ ǳǎƻ ŘŜ ŘƛƴƘŜƛǊƻ ǇǵōƭƛŎƻ ǇŀǊŀ 

campanhas políticas. Partidos são entidades privadas, 

de interesse da sociedade, e devem depender do 

apoio voluntário de seus filiados. Agora, se tem que 

existir esse dinheiro, ele não pode ser usado para 

contratar advogados ou servir para pagar multas 

aplicadas em candidatos que descumpriram 

regulações. Ou seja, o dinheiro público será usado 

para pagar mulǘŀ ŘŜ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻǎ ǉǳŜ ƛƴŦǊƛƴƎƛǊŀƳ ƭŜƛǎέΣ 

avalia o líder do Novo na Câmara, Marcel Van Hattem. 

Na votação das novas regras sobre o uso dos fundos, 

vários deputados descumpriram orientação partidária 

e criticaram a liberação de gastos com advogados e 

para o pŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ Ƴǳƭǘŀǎ Řŀ Wǳǎǘƛœŀ 9ƭŜƛǘƻǊŀƭΦ άbńƻ 

segui a posição do partido mais uma vez porque ela 

vai totalmente contra o que a população brasileira 

quer. Usar essa verba para pagar advogado é um 

enorme retrocesso. É uma nova brecha para a 

ǊƻǳōŀƭƘŜƛǊŀέΣ ŀŦƛrma o deputado André Janones 

(Avante). O parlamentar defende o fundo partidário 

como foma de evitar que dinheiro de empresas sejam 

usados para financiar deputados, mas lamenta o 

tamanho do montante reservado para campanhas 

eleitorais. 

RETROCESSO E AVANÇO 

As novas regras para uso de recursos públicos pelos 

partidos nas eleições divide especialistas na área do 

direito. O uso do dinheiro para pagar multa é 

considerado retrocesso, mas a reserva para gastos 

com assessorias jurídicas pode trazer avanços para 

reduzir as irregularidades cometidas por candidatos. 

De acordo com o TSE, em 2018, foram mais de 12 mil 

problemas registrados na campanha eleitoral. Muitos 

casos envolvem fraudes, usos de nomes de pessoas 

mortas como doadores de campanha, propaganda 

irregular e até doações de empresas fantasmas. No 

entanto, muitas ações são causadas por problemas 

em documentos cobrados dos candidatos. 

Para o promotor de Justiça do Ministério Público de 

São Paulo e professor de direito eleitoral do 

Ibmec/Damásio, Clever Vasconcelos, o uso de verbas 

destinadas à campanha eleitoral para pagar multas de 

candidatos deve ser considerado inconstitucional e a 

questão pode acabar no Supremo Tribunal Federal 

(STF). Entre as mudanças aprovadas na Câmara,  

considera positivo apenas a volta de espaços para 

propagandas políticas, para estimular a divulgação de 

ideias pelos partidos. 

άaǳƛǘƻ ǎŜ ǊŜŎƭŀƳƻǳ ǎƻōǊŜ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ 

para as campanhas políticas. Agora existem verbas 

previstas para se fazer campanhas. O fundo eleitoral 

deve ser destinado para ações de campanha e o fundo 

partidário serve para subsidiar as legendas. Se as 

questões tratam do partido, é permitido. Mas não é 

permitido que seja usado para gastos de candidato. 

Lǎǎƻ Ş ƛƴŎƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭέΣ ŀǾŀƭƛƻǳ ±ŀǎŎƻƴŎŜƭƻǎΦ 

O promotor ressalta que o fundo partidário é 

alimentado por multas impostas pela Justiça Eleitoral 

e não faria sentido que esses recursos sejam usados 

ǇŀǊŀ ǇŀƎŀǊ ƻǳǘǊŀǎ ƳǳƭǘŀǎΦ ά9ǎǎŀ ƳǳŘŀƴœŀ ƴńƻ ŦŀȊ 

sentido. As verbas de multas aplicadas a candidatos 

serem usadas para quitar multas de outros 

candidatos, ou até dos mesmos candidatos. Além 

disso, a regra faz com que se perca o caráter de 

repreensão da multa, já que permite que seja usado 

dinheiro público para pagamento. Ela acaba 

incentivando o desobedecimento da lei eleiǘƻǊŀƭέΣ 

afirma Vasconcelos. 

Membro da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e 

Político, o advogado Renato Ribeiro de Almeida 

considera que a reserva de recursos para que políticos 

gastem com assessoria jurídica na campanha poderá 

evitar problemas comuns aos candidatos. No entanto, 

ele aponta que o uso dos recursos para pagar multas é 

controverso e retira a responsabilização pessoal sobre 

as irregularidades. 

ά¢ŜƳƻǎ ǉǳŜ ǎŜǊ ǊŜŀƭƛǎǘŀǎ ǎƻōǊŜ ƻǎ ŦǳƴŘƻǎ ǇŀǊǘƛŘłǊƛƻ Ŝ 

eleitoral. O Brasil fez a opção de combater a 

corrupção e a Operação Lava-Jato revela a relação 

promíscua entre o poder econômico e político, 

principalmente com benefícios em campanhas 

eleitorais. Então, temos que entender que uma 

campanha tem gastos. Não só com papel e produção 

audiovisual, mas também com advogados 

especializados na área do direito eleitoral. Já o 



pagamento de multas com esse dinheiro é 

controverso. Uma vez que se comete uma ilegalidade, 

é necessário que aconteça uma penalização e com a 

regra o valor sai do partido e não mais do bolso do 

ŎŀƴŘƛŘŀǘƻέΦ  

O advogado, no entanto, compartilha a posição de 

deputados que criticam o grande montante reservado 

para as campanhas em momento de contenção de 

ƎŀǎǘƻǎΦ ά9ǎǘŀƳƻǎ ǇŀǎǎŀƴŘƻ ǇƻǊ ǳƳŀ ŎǊƛǎŜ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀ 

grave. Com cortes nos ministérios da Saúde, Educação 

e Segurança Pública. Será que esse montante todo 

ǊŜǎŜǊǾŀŘƻ Ş ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΚέΣ ǉǳŜǎǘƛƻƴŀΦ 9ƭŜ ŀǇƻǎǘŀ ǉǳŜ 

haverá acordo no Senado para que o projeto seja 

votado rapidamente e entre em vigor já em 2020. 

Já o presidente da comissão de Direito Eleitoral da 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Hélio Silveira, 

considera que o montante reservado para pagamento 

de advogados deve ser restrito para eleições. Após a 

votação na Câmara, alguns parlamentares afirmaram 

que as verbas poderiam ser usadas para quem não 

participa de campanha há tempos, como o ex-

presidente Lula. 

ά9ǎǎŜ ǊŜŎǳǊǎƻ ŘŜǾŜ ŦƛŎŀǊ ǊŜǎŜǊǾŀŘƻ ǇŀǊŀ Ŏŀǎƻǎ ƭƛƎŀŘƻǎ 

às campanhas eleitorais. Realmente, existem muitas 

questões em uma campanha que exigem especialistas 

da área. Se os processos extrapolarem o período de 

campanha, caberá ao político pagar pela sua defesa. 

Para o pagamento da multa, não deve se criar uma 

carta branca ou ampliar o limite para valores 

ŀǎǘǊƻƴƾƳƛŎƻǎέΣ ŜȄǇƭƛŎƻǳ {ƛƭǾŜƛǊŀΦ 9ƭŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ǉǳŜ ƻǎ 

gastos com advogados será positivo para evitar 

problemas eleitorais que poderiam ser corrigidos 

antes de se tornarem processos. 

 

REGRAS ELEITORAIS 

As mudanças mais polêmicas feitas pelo projeto de lei 

Propaganda na TV e rádio 

Os partidos passam a ter direito a propagandas 

gratuitas na TV e no rádio, fora do período eleitoral. 

Hoje essas propagandas não são permitidas. As 

legendas que tiveram bancadas de, pelo menos, 20 

deputados federais terão 20 minutos de propaganda 

por semestre. Aquelas que tiveram entre 10 e 19 

deputados, terão 15 minutos. Já as siglas com menos 

de nove deputados terão 10 minutos. As inserções 

podem ter até 1 minuto e serão distribuídas em três 

faixas de horário. 

Pagamento de advogados 

O uso do fundo eleitoral passa a ser permitido para 

financiar salários de advogados que defendem políticos. 

Hoje, gastos de políticos com suas defesas por meio do 

fundo são questionados na Justiça Federal. A partir dessa 

nova regra, qualquer gasto neste sentido ς άŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ 

ŘƛǊŜǘƻ ƻǳ ƛƴŘƛǊŜǘƻέ Řƻ ǇŀǊǘƛŘƻ ς passa a ser legal. 

Especialistas em direito eleitoral avaliam que o uso da 

verba do fundo com a defesa deve estar restrito a fatos 

da campanha eleitoral, mas existem dúvidas sobre os 

limites destes gastos. 

Pagamento de multas 

Além de autorizar as verbas para pagamento de 

advogados, o projeto aprovado na Câmara prevê 

também que os recursos do fundo podem ser usados 

para pagar multas, débitos eleitorais, juros e demais 

sanções relacionadas à legislação eleitoral ou partidária. 

Fonte: Estado de Minas 

 

 

 



Senado negocia para votar reforma 

da Previdência essa semana 

 

Depois de mais de dois anos de articulações, a 

reforma da Previdência, finalmente foi analisada e 

aprovada pelo plenário da Câmara dos Deputados e 

ganha fôlego no Senado, onde, com um número 

menor de parlamentares (81 contra 513 na Câmara), a 

expectativa é de um trâmite mais rápido. 

O texto aprovado pelos deputados passou pela 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado e 

uma votação, na próxima semana, tem o apoio do 

presidente da Casa, Davi Alcolumbre. Ele espera 

firmar os acordos necessários com as lideranças 

partidárias e de bancadas para acelerar os prazos. 

Pelo regimento, o texto precisa passar por cinco 

sessões de discussão no plenário antes de ser votada 

em primeiro turno. Mas um acordo entre líderes da 

base, do centro e da oposição poderia reduzir esse 

prazo. 

 ά9ǎǘŀƳƻǎ ŜƳ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŘƛłƭƻƎƻΦ 9ǳ ŦŀƭŜƛΣ ŘŜǎŘŜ ŀ 

primeira vez que me perguntaram, que eu ia tentar 

construir um acordo, falar com os líderes. Então estou 

tentando convencê-ƭƻǎ ŀ ǾƻǘŀǊ ƴŀ ǎŜƳŀƴŀ ǉǳŜ ǾŜƳέΣ 

disse Alcolumbre na última quinta-feira (5). 

O acordo de líderes a ser tentado por Alcolumbre 

precisa ter a anuência também da oposição. E, 

segundo o líder da oposição no Senado, Randolfe 

Rodrigues (REDE-AP), o acordo para abreviar a 

votação não será fechado. 

άbńƻ ŀŎŜƛǘŀƳƻǎ ŀǘŀƭƘƻǎ ŜƳ ǳƳ ǘŜƳŀ ǘńƻ ǎŜƴǎƝǾŜƭ ŀƻǎ 

direitos do povo, em retirar direitos do povo. Não tem 

acordo com os líderes da oposição para abreviar ritos 

de procedimentos. Para nós, a proposta de emenda 

constitucional vai ser votada no tempo que tiver que 

ǎŜǊ ǾƻǘŀŘŀΣ ŎǳƳǇǊƛƴŘƻ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǇǊŀȊƻǎ ǊŜƎƛƳŜƴǘŀƛǎέΣ 

disse Randolfe. 

Caso o acordo não seja possível, o prazo de cinco 

sessões de discussão antes da votação deverá ser 

cumprido. Em todo caso, a votação em segundo turno 

está marcada para 10 de outubro. O presidente do 

Senado está otimista quanto à aprovação no próximo 

ƳşǎΦ άbƻǎǎƻ ǇǊŀȊƻ Ş ŀƛƴŘŀ ƻ ǉǳŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜƳƻǎ ƴƻ 

acordo, que é de votar em 10 de outubro a PEC 

número 6 e marcarmos uma sessão para 

ǇǊƻƳǳƭƎŀǊƳƻǎέΣ ŘƛǎǎŜ !ƭŎƻƭǳƳōǊŜΦ 

Para esta terça-feira (10), está marcada uma sessão 

temática para discutir a Previdência. A sessão será 

realizada no plenário da Casa do Senado e está 

prevista a participação secretário especial de 

Previdência, Rogério Marinho, e do ex-ministro da 

Previdência Social, Ricardo Berzoini. 

PEC PARALELA 

Durante votação do relatório da reforma, produzido 

por Tasso Jereissati (PSDB-CE), foram votadas oito 

sugestões de emendas, apenas uma foi aprovada. A 

emenda de autoria do senador Eduardo Braga (MDB-

AM) estipula que pensionistas não podem receber 

valor inferior a um salário-mínimo. 

As demais emendas foram rejeitadas. Elas previam 

queda de receita para a União, conforme argumentou 

o líder do governo no Senado, Fernando Bezerra 

(MDB-PE). No intuito de atender demandas 

consideradas meritórias, Jereissati propôs a criação de 

uma nova proposta de emenda à Constituição, uma 



espécie de emenda paralela, que traz pontos não 

incluídos na PEC original. A ideia é, principalmente, 

não fazer mudanças que obrigassem a proposta 

original a voltar para a Câmara. 

O carro-chefe da PEC paralela é a possibilidade de 

incluir servidores estaduais e municipais na reforma 

da previdência. Mas ela também traz outras questões, 

como o fim das renúncias fiscais para entidades 

filantrópicas e regras mais brandas de aposentadoria 

para policiais, bombeiros, agentes prisionais, guardas 

municipais e outras carreiras ligadas à segurança 

pública. 

RITO 

A PEC paralela já existe formalmente e tem número 

133/2019, mas precisa ser lida em plenário por 

Alcolumbre. Em seguida, ela retorna à CCJ, onde foi 

criada, e ganhará um relator. Jereissati, por estar 

inteirado de seu teor, fará a relatoria. A partir daí, ele 

poderá convocar audiências públicas, além de 

conversar com setores da sociedade. 

O senador tucano adiantou que aguardará uma 

semana pelas sugestões de emendas e também para 

ouvir e debater com a sociedade em audiências 

públicas. Em seguida, apresentará seu relatório à 

presidente da comissão, Simone Tebet (MDB-MS). 

Após a leitura do parecer, é concedida vista coletiva 

de, ao menos, por cinco dias úteis. Em seguida, o 

relatório é votado na comissão. 

Independentemente do relatório ser aprovado ou não 

na CCJ, ele irá para votação no plenário. Nesse caso, o 

veredito da comissão é apenas um balizador para o 

plenário. No plenário, a PEC precisa ser aprovada em 

dois turnos por 3/5 do total de senadores. 

A proposta precisa de, pelo menos, 49 votos. 

Aprovada em dois turnos, ela segue para a Câmara 

dos Deputados. Lá, também passará pela CCJ da casa 

ς e, nesse caso, a aprovação do relatório é necessária 

para assegurar o prosseguimento da proposta ς e por 

uma comissão especial antes de ir para votação em 

plenário. 

Fonte: Agência Senado 

 

Educadores municipais de Bom Despacho passam por treinamento em primeiros socorros 

Foto: Assessoria de Comunicação/PMB 

 
Professores de Bom Despacho receberam capacitação em 
primeiros socorros 

 

Quatrocentos profissionais da educação de Bom 

Despacho passaram por um treinamento em 

primeiros socorros. Eles aprenderam como agir em 

situações de urgência, como queda e engasgamento. 

Com apoio do Corpo de Bombeiros, profissionais do 

Samu e da Secretaria de Saúde, 400 servidores foram 

qualificados e já podem prestar os primeiros socorros. 

vǳŀǎŜ ǉǳŀǘǊƻ Ƴƛƭ ŀƭǳƴƻǎ Ŝǎǘńƻ ŀƛƴŘŀ Ƴŀƛǎ ǎŜƎǳǊƻǎΦ άh 

curso foi muito proveitoso. Caso aconteça algo, 

ŜǎǘŀǊŜƛ ǇǊŜǇŀǊŀŘŀέΣ ŘŜǎǘŀŎƻǳ ŀ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŀ Řŀ /ǊŜŎƘŜ 

Eraída Alves, Auxilene da Silva. 

A professora da Creche Dona Zulma, Débora Araújo, 

ǘŀƳōŞƳ Ǝƻǎǘƻǳ Ƴǳƛǘƻ Řŀǎ ŀǳƭŀǎΦ άhǎ ǇŀƭŜǎǘǊŀƴǘŜǎ ƴńƻ 

falaram apenas de teoria, mostraram na prática como 

salvar vidas. Agora, podemos aumentar a chance de 

sobrevivência de uma pessoa. Foi muito útil para a 

ƴƻǎǎŀ ǇǊƻŦƛǎǎńƻ Ŝ ǇŀǊŀ ƴƻǎǎŀ ǾƛŘŀέΣ ŀƎǊadeceu. 

Saiba mais ς Desde 2013, a Secretaria de Educação 

desenvolve a formação continuada de educadores e 

especialistas. Para aprimorar este ideal, em 2017 foi 

criado o Educação ŜƳ CƻǊƳŀœńƻΦ ά9ƭŜ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ŜƳ 

qualificar mensalmente todos os servidores das 

escolas municipais. Nos encontros são tratados temas 

atuais e pedagógicos. Neste último encontro 

ŜƴǎƛƴŀƳƻǎ ŀƻǎ ǎŜǊǾƛŘƻǊŜǎ ǇǊƛƳŜƛǊƻǎ ǎƻŎƻǊǊƻǎΣέ 

explicou a secretária de Educação, Ivy Lílian. 



Começa nesta semana pagamento 

de R$ 500 por conta do FGTS 
A Caixa Econômica Federal inicia nesta semana o 

pagamento de até R$ 500 por conta do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Os repasses serão 

feitos até 31 de março de 2020, conforme a data de 

nascimento dos beneficiários. 

O valor será depositado automaticamente, na próxima 

sexta-feira (13), para pessoas nascidas em janeiro, 

fevereiro, março e abril, que têm conta poupança na 

Caixa. 

Aqueles com data de aniversário em maio, junho, julho e 

agosto, recebem a partir do dia 27 de setembro de 2019. 

Para trabalhadores nascidos em setembro, outubro, 

novembro e dezembro, o pagamento será feito a partir 

do dia 9 de outubro de 2019. 

Segundo a Caixa, cerca de 33 milhões de trabalhadores 

receberão o crédito automático na conta poupança. Os 

clientes do banco que não quiserem retirar o dinheiro 

têm até 30 de abril de 2020 para informar a decisão em 

um dos canais divulgados pela Caixa: site, Internet 

Banking ou aplicativo no celular. 

De acordo com a Caixa, o crédito automático só será 

realizado para quem abriu conta poupança até o dia 24 

de julho de 2019.  

Para saber os valores disponíveis para o saque, os canais 

de recebimento e as opções de crédito em conta, é só 

acessar o site da Caixa e informar número do CPF 

(Cadastro de Pessoas Físicas), do NIS (Número de 

Identificação Social), do PIS (Programa de Integração 

Social) ou do Pasep (Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público) e a data de aniversário. 

Os saques de até R$ 100 poderão ser realizados em 

casas lotéricas, com apresentação de documento de 

identidade original com foto e número do CPF. Será feita 

a leitura da digital no momento do saque. Para quem 

possui cartão Cidadão e senha, o saque poderá ser feito 

nos terminais de autoatendimento, em unidades 

lotéricas ou correspondentes Caixa Aqui. Quem não tem 

o cartão Cidadão, deve procurar uma agência da Caixa. 

 

O pagamento aos não correntistas da 

Caixa seguirá o seguinte cronograma 

 

SAQUE ANIVERSÁRIO 

Outra modalidade de saque, válida para o próximo ano, 

será o saque aniversário. Os trabalhadores interessados 

em migrar para essa sistemática poderão comunicar à 

Caixa, a partir de 1º de outubro de 2019. Ao confirmar 

esta opção em um dos canais divulgados pelo banco, o 

trabalhador deixará de efetuar o saque em caso de 

rescisão de contrato de trabalho.  

Quem realizar a mudança, só poderá retornar à 

modalidade anterior após dois anos da data da 

solicitação à Caixa. Caso o trabalhador não comunique o 

interesse no tipo de saque, a regra da rescisão será 

mantida. A decisão de migrar para a modalidade do 

saque aniversário, não anula a multa de 40% em caso de 

demissão sem justa causa. (Fonte: CEF) 

 


